
topo 

 
COVID-19 

 

Liminar autoriza retorno das aulas presenciais em Niterói 

 

Pandemia: Órgão Especial mantém decisão do presidente do TJ 

sobre flexibilizações no estado 

 

Fonte: TJRJ 

 

Lei do RJ que autorizava suspensão da cobrança de consignado 

durante pandemia é inconstitucional 

 

O Plenário julgou inconstitucional lei do Estado do Rio de Janeiro que autorizava o Poder Executivo a 

suspender, pelo prazo de 120 dias, a cobrança dos empréstimos consignados contratados por servidores 

públicos estaduais e vedava a incidência de juros e multa durante o estado de calamidade pública decorrente 

da pandemia do coronavírus.  

 

A decisão, unânime, foi proferida no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6495, ajuizada 

pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) contra a Lei estadual 8.842/2020, na sessão virtual 

encerrada em 20/11. 

 

Caos normativo 

 

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski, relator da ação, observou que a norma, ao interferir na relação 

obrigacional estabelecida entre as instituições de crédito e os tomadores de empréstimos, invadiu a 

competência privativa da União para legislar sobre direito civil e política de crédito (artigo 22, incisos I e VII, da 

Constituição Federal). Segundo o ministro, em um sistema federativo equilibrado, não podem coexistir normas 
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editadas em distintos níveis político-administrativos que disciplinem matérias semelhantes, sob pena de ocorrer 

um “caos normativo” que a Constituição Federal busca evitar. 

 

Por este motivo, a jurisprudência do STF é pacífica no sentido da inconstitucionalidade de normas locais que 

tratem de matérias de competência privativa da União. “O Estado do Rio de Janeiro não poderia substituir-se à 

União para determinar a suspensão do cumprimento de obrigações financeiras, ainda que mediante lei estadual 

e em período tão gravoso como o do atual surto do novo coronavírus, que atinge a todos indiscriminadamente”, 

afirmou. 

 

Coordenação centralizada 

 

Lewandowski salientou que, na ADI 6484, contra lei similar do Estado do Rio Grande do Norte, o Supremo 

decidiu que os estados não estão autorizados a editar normas sobre relações contratuais ou a respeito da 

regulação da consignação de crédito por servidores públicos, pois a relevância das atividades desempenhadas 

pelas instituições financeiras demanda a existência de coordenação centralizada das políticas de crédito. 

 

A ADI 6495 foi julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual 8.842/2020 e, por 

consequência, do Decreto estadual 47.173/2020, que a regulamentou. A eficácia da lei estava suspensa, desde 

29/7/2020, por medida cautelar deferida pelo então presidente do STF, ministro Dias Toffoli. 

 

Leia a notícia  

 

Covid-19: Plenário referenda decisão que impediu alterações na divulgação de dados da 

pandemia 

 

Por unanimidade de votos, os ministros referendaram a medida cautelar por meio da qual o ministro Alexandre 

de Moraes determinou ao Ministério da Saúde que mantenha, em sua integralidade, a divulgação diária dos 

dados epidemiológicos relativos à pandemia do novo coronavírus, inclusive no site do órgão e com os números 

acumulados de ocorrências, exatamente conforme vinha realizando até 4/6. Também foi referendada decisão 

semelhante imposta ao Governo do Distrito Federal para que se abstivesse de utilizar nova metodologia de 

contabilidade dos casos e dos óbitos decorrentes da pandemia. 

 

O referendo nas Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 690, 691 e 692 ocorreu em 

julgamento conjunto na sessão virtual do Plenário finalizada na sexta-feira (20). As ações, que questionam 

alterações na divulgação dos dados da Covid-19, foram ajuizadas por partidos de oposição (ADPFs 690 e 691) 

e pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (ADPF 692), sob o argumento de que a redução da 

transparência sobre a pandemia violava preceitos fundamentais da Constituição Federal, como o acesso à 

informação, os princípios da publicidade e da transparência da administração pública e o direito à saúde. 

 

Publicidade e transparência 
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Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes reafirmou que a Constituição consagra o princípio da publicidade 

como um dos vetores imprescindíveis à administração pública, “conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão 

administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade”. Por isso, é obrigação do Estado 

fornecer todas as informações necessárias à coletividade, sobretudo em momento de tamanha gravidade. Ele 

afirmou que, salvo em situações excepcionais, a administração pública tem o dever de absoluta transparência 

na condução dos negócios públicos, e, no caso em questão, não se verifica tal excepcionalidade. 

 

Para o relator, as alterações promovidas pelo Ministério da Saúde e pelo Governo do DF no formato e no 

conteúdo da divulgação obscurecem vários dados epidemiológicos, até então fornecidos de forma constante e 

padronizada, que permitem a realização de análises e projeções comparativas necessárias para auxiliar as 

autoridades públicas na tomada de decisões e fazem com que a população tenha pleno conhecimento da 

situação da pandemia no país. O ministro Alexandre de Moraes ressaltou, ainda, que o Brasil é signatário de 

tratados e regras internacionais relacionados à divulgação de dados epidemiológicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0041231-69.2018.8.19.0002  

Rel. Des. José Muiños Piñeiro Filho 

j. 05.05.20 e p. 09.11.20      

 

Penal. Processo penal. Recurso em sentido estrito. Decisão de pronúncia. Homicídio qualificado sob a forma 

tentativa (art. 121, § 2º, V, combinado com, art. 14, II, ambos do Código Penal). Recurso defensivo. Pleito de 

despronúncia. Fundamentação recursal baseada na inexistência de indícios suficientes de autoria. Acolhimento 

do inconformismo. Distinção entre mera existência de indícios suficientes de autoria para pronúncia e de efetivo 

convencimento do juiz da existência dos referidos indícios. O reconhecimento pela vítima em sede judicial 

ocorrido 7 (sete) anos após os fatos deve ser visto com reservas se as vítimas - militares experientes - nada 

informaram, quando dos fatos, a respeito de características pessoais de identificação da pessoa suspeita, a 

exemplo de cor, altura, compleição física, presença de marcas ou tatuagem, vestuário, etc. Idoneidade da 

versão policial bastante questionável. Contradições entre as versões apresentadas pelas vítimas em sede 

policial e em juízo. Insuficiência de provas a garantir, num juízo de probabilidade razoável, a presença do 

acusado no local e hora dos fatos. Lapsos na investigação e a comprometer a decisão impugnada. Rês 

testemunhas de viso solenemente ignoradas pela acusação pública ao não as arrolar na denúncia. Perícia de 

local requerida pelo parquet jamais realizada e não justificada sua ausência. Conjunto de dúvidas que, 

somadas, não permitem o convencimento (arts. 413 e 414, ambos do Código Penal) dos indícios suficientes de 

autoria para a mantença da submissão do réu ao julgamento do Tribunal do Júri. Despronúncia. Provimento do 

recurso defensivo sem prejuízo do disposto no art. 414, Parágrafo Único, do Código de Processo Penal.  

 

Leia o Acórdão 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.549, de 23.11.2020 - Altera o Decreto nº 9.589, de 29 de novembro de 2018, que 

dispõe sobre os procedimentos e os critérios aplicáveis ao processo de liquidação de empresas estatais 

federais controladas diretamente pela União. 

 

Fonte: Planalto – DOU 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF anula decreto legislativo que sustava regulamentação de lei anti-homofobia no DF 

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o Decreto Legislativo 

2.146/2017 da Câmara Legislativa do Distrito Federal, que sustava os efeitos de norma do Executivo local que 

regulamenta lei sobre sanções às práticas discriminatórias em razão da orientação sexual no DF.  

 

Na sessão virtual encerrada em 20/11, o Plenário julgou procedente as Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5740 e 5744, propostas, respectivamente, pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo governador 

do Distrito Federal. 

 

A Lei Distrital 2.615/2000 (lei anti-homofobia) prevê sanções administrativas pela prática de condutas 

homofóbicas e, no artigo 5º, estabelece que cabe ao governo do DF regulamentar questões procedimentais. 

Em 2017, o Executivo editou o Decreto 38.923/2017, que regulamentava este ponto da lei. A Câmara 

Legislativa, no entanto, aprovou o Decreto Legislativo 2.146/2017, que sustou a eficácia da norma 

regulamentadora, apresentando como justificativa considerações sobre a necessidade de proteção à família. 

 

Uso estrito 

 

O colegiado acompanhou o voto da relatora das ações, ministra Cármen Lúcia. Ela explicou que o exercício da 

prerrogativa do Poder Legislativo de sustar atos normativos do Executivo ocorre nas hipóteses expressamente 

previstas no texto constitucional (artigo 49, inciso V): quando o chefe do Poder Executivo extrapolar seu poder 

regulamentar ou os limites de delegação legislativa. “Não pode o Legislativo cogitar de legitimidade da prática 

para sustar ato normativo do Executivo por discricionariedade ou pelo mérito do ato questionado”, afirmou 

 

No caso concreto, a relatora assinalou que o decreto cujos efeitos foram sustados foi expedido com base na Lei 

distrital 2.615/2000, cujo artigo 5º atribui expressamente ao Executivo o dever de regulamentar o diploma legal 

no prazo de 60 dias, em especial quanto ao recebimento de denúncias e representações, à apuração dessas 

denúncias e à garantia de ampla defesa dos infratores. 
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A ministra observou que parte dos dispositivos do decreto se limita a reproduzir o conteúdo da lei, e a outra 

parte apenas cumpre o que fora determinado pelo legislador distrital. A análise dos dispositivos, segundo a 

ministra, conduz à conclusão de que o governo do Distrito Federal não exorbitou de seu poder regulamentar. 

Nesse sentido, a suspensão dos efeitos do ato normativo pela Câmara Distrital configura intromissão desse 

órgão em competência privativa do chefe do Poder Executivo. 

 

Retrocesso social 

 

Ainda de acordo com a ministra, a justificativa do projeto de decreto legislativo fundamenta-se apenas em 

considerações genéricas sobre a necessidade de proteção à família, dissociando-se da matéria tratada na lei 

distrital. “A lei e sua regulamentação não prejudicam, sequer em tese, a proteção à família, antes reforçam-na, 

resguardando os integrantes da unidade familiar contra condutas discriminatórias em razão de sua orientação 

sexual”, ressaltou. 

 

Ao proteger grupo vulnerável, a seu ver, a legislação distrital harmoniza-se com o objetivo fundamental da 

República de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. Cármen Lúcia lembrou o julgamento conjunto do Mandado de Injunção (MI) 4733 e da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, quando o Supremo reconheceu o dever 

constitucional de punição de condutas discriminatórias em razão da orientação sexual e da identidade de 

gênero das pessoas. 

 

“Ao sustar os efeitos do decreto, o objetivo da Câmara Legislativa do DF foi impedir a aplicação da lei distrital, 

impondo óbice à proteção das pessoas contra condutas discriminatórias em razão de sua orientação sexual”, 

afirmou. Essa prática, para a ministra, atenta contra os princípios da dignidade da pessoa humana e da 

igualdade e implica inaceitável retrocesso social. 

 

Leia a notícia no site  

 

2ª Turma revoga medidas cautelares impostas a filha de operador financeiro acusado na 

Lava-Jato 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma revogou as medidas restritivas de proibição de deixar o país e 

apreensão do passaporte impostas a Nathalie Felippe pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), no 

âmbito da Operação Lava-Jato. Filha de Raul Schmidt Felippe Júnior, apontado como operador financeiro que 

viabilizava o recebimento de vantagens indevidas por diretores da Petrobras em contas bancárias no exterior 

em nome de empresas offshore, ela responde a ação penal pela suposta prática do delito de lavagem de 

dinheiro.  

 

A decisão foi proferida na sessão virtual encerrada em 20/11, no julgamento de agravo regimental interposto 

contra decisão do relator, ministro Edson Fachin, que havia negado seguimento ao no Habeas Corpus (HC) 

180148. 
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Estratégia acusatória 

 

No agravo, a defesa de Nathalie Felippe sustentava que as medidas teriam sido decretadas sem demonstração 

concreta do risco de fuga ou do perigo à aplicação da lei penal. Apontava, ainda, desvio de finalidade, pois as 

medidas restritivas seriam parte de uma “estratégia acusatória” contra a liberdade concedida no exterior a seu 

pai, que está foragido em Portugal, em processo de extradição para o Brasil. 

 

Risco de fuga 

 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, manteve seu posicionamento sobre a necessidade e a adequação das 

medidas cautelares impostas à acusada. Segundo ele, ficou demonstrado nos autos que as medidas são 

necessárias para a preservação da garantia da aplicação da lei penal e da ordem econômica, pois, além das 

provas de envolvimento nos crimes de lavagem de dinheiro, haveria risco de fuga do país. Ele foi acompanhado 

pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Desvio de finalidade 

 

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes. Ele observou que, a partir de comunicações 

divulgadas em reportagem do site “The Interpcet” e outros veículos de imprensa, ficou claro que, antes do 

pedido de imposição das medidas cautelares, procuradores integrantes da força-tarefa Lava-Jato discutiram a 

“realização de uma operação na filha do Raul Schmidt”, “para tentar localizá-lo”, como “elemento de pressão em 

cima dele”. 

 

Segundo o ministro, o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba já havia negado a imposição de cautelares contra 

a acusada, e o único fato novo entre os dois pedidos foi a concessão de liberdade a seu pai, que responde a 

processo de extradição em Portugal. Para ele, o fato demonstra “evidente desvio de finalidade na decretação 

da restrição à liberdade da acusada, o que, por si só, já fragiliza a legitimidade da medida”. 

 

Excesso de prazo 

 

Mendes também considera que as medidas cautelares diversas da prisão (artigo 319 do Código de Processo 

Penal), embora menos gravosas, “caracterizam restrições à liberdade e, portanto, devem ser ponderadas com a 

presunção de inocência, assegurada constitucionalmente”.  

 

No caso, ele entende que não houve fundamentação concreta para a imposição das medidas, baseadas 

apenas em presunções sobre o risco de fuga, sem comprovação. O ministro também apontou excesso de 

prazo, pois as restrições foram decretadas em maio de 2018, há dois anos e seis meses, configurando 

constrangimento ilegal. Ele foi seguido pelos ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma não aceita cumprimento de testamento público que não foi assinado por 

tabelião 

 

Embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admita que, para a preservação da última 

vontade do autor do testamento, é possível flexibilizar alguns requisitos formais no registro do documento, a 

assinatura do tabelião ou de seu substituto legal é requisito indispensável de validade. Afinal, o notário é quem 

possui fé pública para dar autenticidade ao testamento. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) 

que negou pedido de abertura, registro e cumprimento de testamento público apresentado por uma irmã da 

falecida – documento no qual a titular teria deixado todos os bens para as suas irmãs.  

 

Por sua vez, o viúvo apresentou testamento registrado apenas 19 dias antes do documento indicado pela irmã, 

no qual somente ele era apontado como beneficiário. 

 

Suspeita de fraude 

 

Pela falta da assinatura do tabelião ou de seu substituto legal, o juiz julgou improcedente o pedido da irmã – 

decisão mantida pelo TJPB. Para o tribunal, não poderia produzir qualquer efeito jurídico um documento sem a 

assinatura do responsável pelo cartório e que, além disso, apresentava evidências de falsificação da assinatura 

da falecida – situações essas que, segundo a corte paraibana, dispensariam a necessidade de perícia 

grafotécnica. 

 

Por meio de recurso especial, a irmã argumentou, entre outros pontos, que a divergência da assinatura ocorreu 

porque a falecida tinha um tumor cerebral, o que comprometia sua coordenação motora. Ela também defendeu 

a possibilidade de flexibilização do rigor formal no exame dos requisitos de validade do testamento, em respeito 

à vontade do testador. 

 

Segurança jurídica 

 

O ministro Moura Ribeiro explicou que os testamentos são atos solenes, cercados por formalidades essenciais 

cujo objetivo é resguardar a última vontade do testador – que não estará mais vivo para confirmá-la – e também 

os direitos dos herdeiros necessários, circunstâncias pelas quais, em regra, devem ser observados os 

requisitos do artigo 1.864 do Código Civil de 2002. 

 

Entretanto, exatamente para preservar a manifestação de vontade da pessoa que morreu, Moura Ribeiro 

enfatizou que o rigor das formalidades legais deve ser observado com parcimônia e de acordo com as 

peculiaridades de cada caso. 
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Na hipótese dos autos, o ministro ressaltou que o notário é dotado de fé pública, e sua atuação faz parte da 

própria substância do ato, de forma que sua assinatura – e também a sua presença – é imprescindível para a 

própria manifestação de última vontade da parte, como forma de evitar nulidades e garantir segurança jurídica. 

 

"Como negócio jurídico, o testamento, para ser válido, requer também a presença dos requisitos do artigo 104 

do CC/2002, quais sejam, agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei, sendo que, no 

caso, o último requisito não se mostrou presente, porque a lei exige expressamente a assinatura do tabelião 

que presenciou e registrou o negócio jurídico, que, como visto, tem fé pública e confere legitimidade a ele", 

afirmou o relator. 

 

Situações estranhas 

 

Em seu voto, o ministro também analisou decisões dos colegiados do STJ que, apesar de flexibilizarem os 

requisitos para o testamento, referiam-se a situações distintas, a exemplo do REsp 1.633.254, no qual a 

Terceira Turma confirmou a possibilidade de substituição de assinatura formal pela impressão digital – caso 

em que, todavia, tratou-se de testamento particular, para o qual é dispensada a presença do tabelião. 

 

Ao manter o acórdão do TJPB, Moura Ribeiro destacou a existência de situações que causam "estranheza" nos 

autos, como o fato de o segundo testamento ter sido elaborado apenas 19 dias depois de testamento público 

formal, validado por tabelião, o qual foi apresentado por pessoa casada com a falecida durante 43 anos e dava 

aos bens destinação totalmente diferente. 

 

"Todas essas peculiaridades trazidas, além da grave ausência de assinatura e identificação do tabelião que 

teria participado da confecção do testamento público, revelam haver fortes indícios de que o instrumento não 

traduz com segurança a real vontade da testadora, e, por isso, tal grave vício formal e máculas não podem ser 

relegadas", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pagamento em dobro de valor cobrado indevidamente pode ser pedido em embargos 

monitórios 

 

A Terceira Turma estabeleceu que, sob o Código Civil de 2002, o pagamento em dobro de quantia 

indevidamente cobrada pode ser requerido por qualquer via processual, inclusive em embargos monitórios. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao pedido de uma empresa e seus dois fiadores para 

determinar que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) analise a questão levantada por eles no curso de 

ação monitória a que respondem. 

 

A ação foi ajuizada por um banco para cobrar cerca de R$ 153 mil, correspondentes a suposto saldo devedor 

de contrato de mútuo e abertura de crédito. Nos embargos monitórios, os devedores alegaram excesso de 
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cobrança, pois o banco não teria respeitado a taxa de juros contratual, de 1,6%. Em razão disso, requereram 

que lhes fosse reconhecido o direito de receber em dobro o valor cobrado a mais. 

 

O juízo de primeiro grau deu parcial provimento aos embargos e reconheceu que o banco não está autorizado a 

aplicar taxa média de juros em desacordo com a proposta de crédito celebrada. Os devedores recorreram ao 

TJSP, que negou o pedido relativo ao pagamento em dobro da quantia indevida, ao fundamento de que os 

embargos monitórios não comportam esse tipo de requerimento, por não terem natureza dúplice. 

 

Matéria de defesa 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que os embargos monitórios podem se fundar em matéria passível 

de alegação como defesa no procedimento comum, nos termos do artigo 702, parágrafo 1º, do Código de 

Processo Civil. 

 

"Com efeito, a matéria que pode ser arguida pelo embargante é ampla, pois eles podem se fundar em qualquer 

tema passível de alegação como defesa no procedimento comum. A cognição, portanto, nos embargos à ação 

monitória é exauriente", afirmou. 

 

Em razão disso, a ministra ressaltou que a aplicação da penalidade prevista no artigo 940 do Código Civil pode 

ser abordada não só por meio de reconvenção ou de ação autônoma, mas também em contestação. 

 

Ilícitos processuais 

 

Nancy Andrighi lembrou que, sob o Código Civil de 1916 – que dispunha sobre a repetição em dobro do 

indébito em seu artigo 1.531 –, as turmas de direito privado do STJ reconheceram que não se pode restringir a 

aplicação da sanção ao prévio requerimento formulado apenas em reconvenção ou por meio de ação própria. 

 

Segundo a ministra, entendeu-se que a pena para esse comportamento ilícito tem por objetivo punir o abuso no 

exercício do direito de ação – como ajuizar processo para cobrar dívida já paga –, "em típica repressão a ilícitos 

processuais". 

 

Sob o fundamento de que o suposto credor, ao cobrar dívida já paga, movimenta ilicitamente e de forma 

maliciosa a máquina da Justiça, prejudicando o interesse público, as turmas de direito privado concluíram que o 

demandado poderia se valer de qualquer via processual para pedir a aplicação da penalidade, "até mesmo 

formulando o pedido em embargos monitórios" – lembrou a relatora. 

 

Para Nancy Andrighi, ainda que os precedentes do STJ tenham sido formados sob o Código Civil de 1916, eles 

devem ser mantidos em relação ao artigo 940 do código atual. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art702%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art940
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3071.htm#art1531
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112020-Pagamento-em-dobro-de-valor-cobrado-indevidamente-pode-ser-pedido-em-embargos-monitorios.aspx


Mantida ação por lavagem contra delegado aposentado acusado de envolvimento em 

tráfico internacional 

 

A ministra Laurita Vaz negou pedido de liminar para trancamento de ação penal por lavagem de dinheiro contra 

um delegado aposentado, apontado pelo Ministério Público Federal como envolvido em um esquema de tráfico 

internacional de cocaína. De acordo com a denúncia, o delegado atuaria na logística aérea do transporte de 

entorpecentes do exterior para o Brasil, orientando e financiando o preparo de aeronaves, pistas e pilotos. 

 

Inicialmente, o habeas corpus foi impetrado no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, sob a alegação de que 

a denúncia careceria de justa causa quanto à imputação de lavagem de dinheiro, pois não haveria indícios 

suficientes do cometimento desse crime. O pedido, porém, foi negado pelo tribunal. 

 

Ao interpor recurso, a defesa pediu o trancamento da ação, argumentando que a denúncia é "genérica, vazia, 

totalmente inepta", por não ter apresentado indícios relativos ao crime antecedente à suposta lavagem 

praticada pelo delegado – o que violaria exigência do Código de Processo Penal. 

 

Elementos suficientes 

 

Para a ministra Laurita Vaz, relatora, a denúncia descreve suficientemente elementos indiciários que 

caracterizam a presença de justa causa para a ação penal. Em tal situação – afirmou –, não se pode impedir o 

Estado, antecipadamente, de apurar a veracidade dos fatos, pois esta é a sua função jurisdicional. 

 

Segundo a ministra, o trancamento de processo por meio de habeas corpus é medida de exceção, somente 

admissível quando presente a atipicidade do fato ou a ausência de indícios capazes de fundamentar a 

acusação. 

 

"É prematuro, pois, determinar, desde já, o trancamento do processo-crime, sendo certo que, no curso da 

instrução processual, poderá a defesa demonstrar a veracidade dos argumentos sustentados", declarou. 

 

Operação Planum 

 

O envolvimento do delegado foi investigado na Operação Planum, que apurou um esquema de envio de cargas 

de drogas provenientes da Bolívia para a Europa. No Rio Grande do Sul, os entorpecentes eram distribuídos 

para cidades europeias em contêineres transportados por navios. 

 

Para trazer a droga ao Brasil, o esquema de tráfico utilizava aeronaves agrícolas, que escapavam facilmente de 

radares por voarem baixo. Cada carregamento continha até 450 quilos de cocaína. 

 

Além das aeronaves apreendidas, foram interceptadas duas cargas, contabilizando 1,7 tonelada de cocaína, e 

mais de 20 pessoas foram presas pela Polícia Federal. 

 

O mérito do recurso do delegado aposentado ainda será apreciado pela Sexta Turma. 
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Leia a notícia no site 

 

Na vigência do CPC de 1973, dívidas condominiais não se sub-rogam no valor da 

arrematação de imóvel 

 

A previsão de que as dívidas caracterizadas como propter rem, como as despesas condominiais, são sub-

rogadas no valor da arrematação de imóvel – como determina o Código de Processo Civil de 2015 – não é 

aplicável à alienação judicial praticada sob a vigência do CPC de 1973. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou recurso especial de uma arrematante de imóvel vendido em 

leilão público, em 2015, que pedia para não ser responsabilizada por dívidas condominiais vencidas 

anteriormente à arrematação. 

 

Segundo o processo, o condomínio do imóvel arrematado por ela ajuizou uma ação de cobrança das despesas 

vencidas entre abril de 2010 e janeiro de 2013. O pedido foi julgado procedente para condená-la ao pagamento 

das dívidas, sob o fundamento de que a arrematante adquiriu o bem ciente da dívida, conforme informações do 

edital do leilão. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). 

 

Ao STJ, a arrematante alegou que a dívida condominial deve ser quitada com o produto da arrematação, de 

acordo com o artigo 908, parágrafo 1º, do CPC de 2015. Além disso, ela afirmou que o edital não informou o 

valor expresso do débito condominial, de modo que ela seria parte ilegítima para responder pelas dívidas 

pretéritas. 

 

Concurso de credores 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que, na hipótese, a arrematação ocorreu sob a vigência 

do CPC de 1973, razão pela qual a pretensão de aplicação da previsão do CPC de 2015 e seus efeitos 

acarretaria indevida retroatividade da lei processual nova. 

 

A ministra destacou que, nos casos de expropriação de bens do devedor para execução de dívida, o juiz só 

autoriza o credor a levantar a quantia se, nos termos do artigo 709 do CPC de 1973, a execução tiver corrido a 

exclusivo benefício do exequente e não houver privilégio ou preferência de terceiros sobre os bens penhorados, 

anterior à penhora do exequente; ou se o credor não tiver sido declarado insolvente. 

 

Segundo a relatora, pode ser instaurado o concurso singular de credores ou concurso particular de 

preferências, como incidente processual da fase de pagamento, caso exista conflito entre preferências dos 

credores sobre o produto da alienação e não ocorrer a insolvência do devedor. 

 

Títulos extrajudiciais 
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"Com efeito, na vigência do CPC de 1973, o concurso singular de credores sobre o produto da alienação 

forçada de bens deveria ser instaurado na hipótese de coexistência de privilégios sobre o bem – como hipoteca, 

penhor ou penhora –, os quais deveriam ter sido adquiridos antes da penhora da qual resultou a expropriação 

forçada", disse. 

 

Para tanto, a ministra lembrou que era indispensável – mesmo que se tratasse de dívida com garantia real – 

que o credor estranho à execução na qual foi realizada a alienação judicial detivesse título executivo constituído 

previamente à penhora realizada. 

 

De acordo com a relatora, essa circunstância foi mantida no atual código; agora, contudo, a legislação prevê 

que as despesas condominiais são, caso sejam documentalmente comprovadas, títulos executivos 

extrajudiciais, de acordo com o artigo 784, VIII, do CPC/15. 

 

"É essa a previsão que permite que, no diploma agora vigente, por força do artigo 908, parágrafo 1º, do 

CPC/2015, os créditos propter rem, como as despesas condominiais, acaso documentalmente comprovadas – 

configurado, portanto, o título executivo extrajudicial – se sub-roguem, de imediato, no preço da adjudicação ou 

da alienação", afirmou. 

 

Ciência da dívida 

 

No que diz respeito às cotas condominiais vencidas antes da alienação forçada, a ministra observou que o 

arrematante é por elas responsável se o edital contiver informações sobre a pendência dessas despesas. 

 

Segundo a ministra, no caso dos autos, o TJPR ressaltou que é inequívoca a ciência da arrematante sobre a 

existência de despesas condominiais em relação ao imóvel adquirido, tanto que constou expressamente do 

auto de arrematação, havendo ainda o ciente de sua procuradora no cálculo da dívida. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende liminar que impedia regularização de área para moradias populares no DF 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu uma decisão da 16º Vara Federal do Distrito Federal que 

vinha impedindo o poder público de registrar o parcelamento de uma área destinada a famílias de baixa renda 

beneficiárias do programa Minha Casa Minha Vida. A questão diz respeito à possibilidade de regularização e 

promoção de melhorias urbanas no Itapoã Parque, local na periferia do DF que engloba mais de 12 mil 

unidades habitacionais e mais de 40 mil pessoas de baixa renda. 

 

Em meados da década de 1980, uma ação discutia a propriedade da área. Em 1989, o DF promoveu a 

desapropriação por interesse público. O processo, então, foi extinto, mas o espólio do suposto proprietário 

particular de parte da área apelou, e o juízo determinou em liminar que o cartório fizesse constar no registro do 

imóvel a existência da disputa judicial. 
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Durante o trâmite do processo, parte da área foi ocupada irregularmente por pessoas de baixa renda, que 

formaram o núcleo urbano informal conhecido como Itapoã. Em outra parte da área, o governo do DF decidiu 

implantar um parcelamento, denominado Itapoã Parque, para oferta de moradias às faixas 1 e 2 do Minha Casa 

Minha Vida. 

 

Já no curso da apelação, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve parcialmente os efeitos da 

liminar, impedindo que o governo distrital promovesse o registro do parcelamento urbano no Itapoã Parque. 

Contra essa decisão, o DF entrou com o pedido de suspensão no STJ. 

 

Obras inviabilizadas 

 

Segundo o governo distrital, a situação processual impede o poder público de realizar obras e outros 

melhoramentos no local, tais como a demarcação de lotes e a instalação de unidades de saúde, escolas e 

demais serviços públicos. 

 

Com a decisão do ministro Humberto Martins, a liminar da 16ª Vara fica suspensa até o trânsito em julgado da 

decisão de mérito na ação que discute a propriedade das terras. Segundo o ministro, o governo do DF 

demonstrou a urgência da questão e o prejuízo sofrido pela comunidade do Itapoã. 

 

"No caso em análise, o prejuízo decorrente na demora da prestação jurisdicional – que teve sentença proferida 

há mais de dez anos, período em que parte da referida área foi indevidamente ocupada, dificultando ainda mais 

a regularização fundiária – precisa ser contornado com a ação direta da administração pública", justificou. 

 

Lesão configurada 

 

Humberto Martins afirmou que a grave lesão à ordem pública apontada pelo DF – especificamente nas suas 

espécies urbanística e social – ficou plenamente configurada, uma vez que a decisão do juízo federal 

impossibilitou que a administração pública pudesse promover o desenvolvimento da região, carente de serviços 

públicos essenciais. 

 

O ministro explicou que uma análise mínima sobre a questão de fundo, quanto à plausibilidade do direito 

invocado, revela que não há motivos para a manutenção da liminar. 

 

Ele lembrou que o registro na matrícula do imóvel ocorreu na fase de conhecimento da ação, posteriormente 

extinta em razão da falta de interesse de agir do demandante após a desapropriação da área. 

 

"Forçoso se faz reconhecer a incidência do inciso V do parágrafo 1º do artigo 1.012 do Código de Processo 

Civil, que estabelece não ter efeito suspensivo a apelação quando a sentença revoga tutela provisória", afirmou 

Humberto Martins ao justificar a suspensão da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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